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Resumo 
O assédio sexual no local de trabalho inclui comportamentos 
indesejados relacionados ao gênero que a pessoa afetada 
considera ofensivos ou ameaçadores. Esta pesquisa compilou e 
caracterizou as principais conclusões de estudos empíricos 
sobre assédio sexual no local de trabalho contra mulheres. 
Artigos em português, inglês ou espanhol foram pesquisados 
nas bases de dados Web of Science, Scopus, Pubmed e Lilacs, 
publicados entre 2013 e 2022. Foram selecionados 58 artigos 
para análise. O assédio sexual é uma forma prevalente de 
violência no local de trabalho, sendo as mulheres as principais 
vítimas. As formas mais comuns são o assédio verbal e baseado 
no gênero, que são particularmente prevalentes em ambientes 
com maiores desequilíbrios de poder. O setor de saúde 
apresenta altas taxas de vitimização. As consequências dessa 
violência afetam a saúde mental e física das vítimas. O medo de 
represálias, de ser prejudicado, de perder o emprego ou de 
acreditar que nada será feito a respeito está associado a baixas 
taxas de denúncia. Poucos estudos se concentram em 
intervenções, e há uma falta relatada de políticas antiassédio e 
diretrizes ou procedimentos formais para denunciá-lo e 
combatê-lo. 
 
Palavras-chave: assédio sexual; violência no trabalho; mulheres 
trabalhadoras

Abstract 
Sexual harassment in the workplace includes unwanted gender-
related behavior that the affected person considers offensive or 
threatening. This research compiled and characterized the main 
findings of empirical studies on sexual harassment in the 
workplace against women. Articles in Portuguese, English, or 
Spanish were searched in the Web of Science, Scopus, Pubmed, 
and Lilacs databases, published between 2013 and 2022. We 
selected 58 for analysis. Sexual harassment is a prevalent form 
of violence in the workplace, with women being the main 
victims. The most common forms are gender-based and verbal 
harassment, which are particularly prevalent in environments 
with greater power imbalances. The healthcare sector has high 
rates of victimization. The consequences of this violence affect 
the mental and physical health of victims. Fear of reprisals, of 
being harmed, of losing one's job, or of believing that nothing 
will be done about it are associated with low reporting rates. 
Few studies focus on interventions, and there is a reported lack 
of anti-harassment policies and formal guidelines or procedures 
for reporting and combating it. 
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A violência contra as mulheres assume diferentes formas, tais como o assédio sexual no trabalho. No 
Brasil, essa violência é crime e ocorre quando uma pessoa, em posição hierárquica superior, constrange 
outra com a intenção de obter vantagem ou favorecimento sexual (Brasil, 2001). Na literatura científica 
internacional, o assédio sexual costuma ser entendido como avanços sexuais indesejados em direção a 
uma pessoa, ou pedidos, favores e outros comportamentos não físicos ou físicos de natureza sexual (US 
Equal Employment Oportunity Comisson (EEOC), 1980). A EEOC, instituição dos Estados Unidos da 
América (EUA), conhecida mundialmente por fornecer orientações sobre o assédio sexual, destaca que 
este nem sempre é de natureza sexual, podendo incluir comentários ofensivos sobre o gênero de uma 
pessoa. A pessoa assediadora pode ser o supervisor, o colega ou alguém externo à organização, como 
clientes (EEOC, 1980). Esta violência não é restrita a um gênero, porém, mulheres são as principais 
vítimas e homens, os principais agressores (Agardh et al., 2022; Landin et al., 2020; Papantoniou, 2020; 
Smeds & Aulivola, 2020). Assim, o assédio sexual é uma violência baseada em gênero (Cortina & Areguin, 
2021).  
 
Uma proposta de compreensão do fenômeno abordada na literatura é o modelo de Louise Fitzgerald e 
colaboradores (1995; Tripartite Model of Sexual Harassment) que define três tipos de assédio sexual: 
assédio de gênero, atenção sexual indesejada e coerção sexual. A coerção sexual ocorre quando as 
condições do emprego dependem da cooperação sexual da vítima (por exemplo, oferecimento de 
vantagem em troca de favores sexuais). Na atenção sexual indesejada, o comportamento sexual pode 
ser por meio de convites insistentes, comentários e toques indesejados, podendo chegar a agressões 
sexuais mais graves (Fitzgerald et al., 1995). O assédio de gênero assume a forma de ofensas e 
insinuações com base em estereótipos de gênero (Fitzgerald et al., 1995) e é uma das formas mais 
recorrentes de assédio (Ceppa et al., 2020; Giglio et al., 2022; Papantoniou, 2020; Pitot et al., 2022). 
Nesta última, o assédio não é necessariamente sexual, mas discriminatório, relacionando-se com o 
sexismo (Cortina & Areguin, 2021). 
 
Qualquer que seja a forma que assuma, o assédio sexual pode resultar em um ambiente de trabalho 
inseguro e hostil para a pessoa que o experiencia (OIT, 2022). Nas vítimas, são evidenciados prejuízos na 
esfera psicológica e física, como diminuição do bem-estar e até sintomas de estresse pós-traumático 
(Adler et al., 2021; Basile et al., 2020; Marín et al., 2021; Papantoniou, 2020). No que tange ao trabalho, 
há o aumento de absenteísmo, afastamento e redução da satisfação no trabalho (Giglio et al., 2022; 
Merkin & Shah, 2014; Subbiah et al., 2022). Em termos de incidência, a Organização Mundial do Trabalho 
(International Labour Organization) realizou, em 2021, uma pesquisa global, incluindo 125 mil pessoas 
em 121 países. Os resultados mostraram que uma em cada 15 pessoas empregadas já sofreu violência e 
assédio sexual no trabalho durante sua vida profissional – sendo as mulheres as mais vitimizadas. Além 
disso, a maioria das denúncias feitas à EEOC, em 2016, foram realizadas por mulheres, em que 45% 
alegaram assédio com base no gênero. No Brasil, o Anuário Brasileiro de Segurança Pública estimou a 
ocorrência de 6.114 casos de assédio sexual em 2022, com um aumento de 49,7% em comparação ao 
ano anterior. A importunação sexual – cujos dados não são restritos ao espaço de trabalho – obteve 
crescimento de 37%, chegando a 27.530 casos em 2022 (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023). 
 
O assédio sexual frequentemente ocorre em ambientes dominados por homens (Newman et al., 2021; 
Smeds & Aulivola, 2020), mas também em segmentos de trabalho com predominância de mulheres, 
como por exemplo, na saúde, em que elas representam mais de 70% da força de trabalho, mas não em 
cargos de liderança (Woman in Global Health, 2023). Apesar de iniciativas importantes para o combate 
desta violação, como a Convenção No. 190 da Organização Internacional do Trabalho (C190, 2019), o 
assédio sexual permanece com altos índices. O objetivo desta pesquisa foi mapear e caracterizar os 
principais achados de estudos empíricos sobre assédio sexual no trabalho de mulheres. Com isso, é 
possível compreender as características do assédio sexual, incluindo fatores de risco associados, 
consequências, e desafios para intervenção e prevenção. 
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Método 

Esta revisão integrativa da literatura nacional e internacional utilizou como referência o modelo PRISMA 
(Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-analyses) para sua estruturação e relato 
(Galvão et al., 2015). É importante ressaltar que nem todos os itens do checklist do modelo foram 
completamente atendidos, em especial os tópicos relacionados à sumarização dos dados e evidências, 
análise crítica dos vieses dos estudos e análises adicionais. Esses aspectos distanciam dos objetivos dessa 
pesquisa e da análise predominantemente qualitativa dos achados dos artigos incluídos na revisão. 
 
As bases de dados acessadas foram: Web of Science, Scopus, Pubmed e Lilacs. Para definir os termos, 
foram utilizados os descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e palavras-chave relevantes nos artigos da 
revisão teórica. Os termos utilizados foram: “sexual harassment”, “sexual assault”, “workplace”, 
“employment” e “woman” e em português: “assédio sexual” e “trabalho”. Os descritores foram 
combinados entre si de acordo com a possibilidade de cada base de dados utilizando-se os operadores 
boleanos AND e/ou OR. A operacionalização das buscas e escolha dos materiais foram realizadas de 
forma independente pelas autoras e as divergências foram discutidas, buscando o consenso na inclusão 
dos materiais. O procedimento de busca dos artigos foi realizado pelas pesquisadoras, entre os meses 
de dezembro de 2023 e janeiro de 2024. Foram estabelecidos como filtros de busca: artigos científicos 
escritos em português, inglês e espanhol; disponíveis para leitura integral; publicados em periódicos 
revisados por pares dos últimos dez anos (2013-2022), considerando-se os anos completos na data de 
realização das buscas. 
 
Obteve-se 712 artigos (Scopus: 171; Web of Science: 308; Pubmed: 183, e Lilacs: 50). Como critérios de 
inclusão, os artigos deviam provir de estudos empíricos, mencionar “assédio sexual no trabalho” nos 
títulos e/ou resumos e/ou palavras-chaves, e ter como foco principal o assédio sexual no ambiente 
laboral. Os critérios de exclusão foram estudos: realizados somente com homens; que abordaram outros 
tipos de violência; provenientes de dados secundários; e com objetivo de validação/adaptação de 
instrumentos. Em uma tabela foram inseridas as informações dos artigos, a fim de realizar a leitura dos 
resumos. Os critérios de inclusão foram inseridos em colunas para confirmação. Com isso, identificou-se 
artigos que não eram provenientes de pesquisas empíricas (n = 52), fora do período proposto, 
indisponíveis para leitura integral ou em revista não revisada por pares (n = 10) e publicado em outro 
idioma não incluso (n = 1), totalizando 63 exclusões. Dos 649 artigos restantes, foram excluídos, por meio 
dos seguintes critérios: estudos que abordaram outros tipos de violência, e/ou não tinham como foco o 
assédio sexual no ambiente de trabalho; e/ou tratavam o assédio sexual fora do contexto de trabalho (n 
= 479); que se repetiram (n = 49); provenientes de dados secundários (n = 12); com objetivo de 
validação/adaptação de instrumentos (n = 11); e que eram com estudantes ou somente homens (n = 10). 
Esses critérios foram estabelecidos pelo alto número de artigos encontrados e para possibilitar a inclusão 
de materiais com foco específico no assédio sexual no trabalho contra mulheres, o que totalizou 561 
exclusões. 
 
Ao final da etapa, os 88 estudos restantes foram lidos na íntegra para confirmar sua elegibilidade. Nesta 
etapa, foram realizadas 30 exclusões por: abordarem outros tipos de violência e/ou não ter como foco 
específico o assédio sexual no trabalho (n = 6), repetição (n = 9), não ter coleta de dados (n = 4), 
provenientes de dados secundários (n = 4), foco em validação/adaptação de instrumentos (n = 2), 
indisponíveis para leitura (n = 3), serem somente com homens (n = 2) restando 58 artigos para a amostra 
final (Figura 1). Esse processo ocorreu de forma pareada e independente, com reuniões para verificar o 
consenso nas buscas, a fim de reduzir o risco de viés nas inclusões. Para extração de dados iniciais, 
construiu-se uma nova tabela com os dados: título, ano, delineamento, instrumentos, público alvo, 
número de participantes, país de coleta, segmento de trabalho, objetivo geral, definição do fenômeno, 
principais resultados e área do conhecimento. Foram estabelecidos métodos de síntese gerais para 
caracterizar e sumarizar os achados. Primeiramente, foi organizado e sistematizado os dados objetivos 
(ano de publicação, áreas do conhecimento, tipo de delineamento, dentre outros). Adotou-se uma 
perspectiva qualitativa de análise para identificar padrões, por meio de agrupamentos temáticos que 
evidenciaram semelhanças e divergências, possibilitando a categorização e descrição dos estudos. Esse 
processo resultou na identificação de quatro grandes categorias, que representaram uma interpretação 
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da produção científica analisada. Foram utilizados Microsoft Word, Excel e Canva para sintetizar e ilustrar 
os achados. 
 
 

Figura 1 
Fluxograma de informações das diferentes fases da revisão, segundo o modelo PRISMA 

 
 
 

Resultados 

Caracterização dos estudos 
Esta revisão incluiu estudos de 10 anos completos de publicações (2013-2022; ver Figura 2). Foi possível 
verificar um aumento das produções a partir de 2019, destacando os anos de 2022 (30%) e 2021 (25%) . 
Duas publicações foram enquadradas no ano de 2023 por estarem publicadas como preprint no 
momento da busca nas bases de dados. As áreas de maior concentração de publicação dos estudos 
foram: Ciências da Saúde em geral (62.07%; Medicina, Enfermagem, Saúde Pública, Saúde Ocupacional, 
Psiquiatria), áreas diversas (25.86%; Administração, Direito, Biblioteconomia, Recursos Humanos, 
Economia e multidisciplinares) e Psicologia (17.24%). Esses dados foram analisados de acordo com as 
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áreas das revistas em que cada artigo foi publicado. Os artigos foram publicados em inglês, exceto por 
um, publicado em espanhol (Gómez et al., 2019). Não foram incluídos artigos em português por não 
atenderem aos critérios de inclusão (artigos em revistas revisadas por pares, empíricos e com foco 
específico no assédio sexual no trabalho). 
 
Os estudos foram realizados em diversos países. Os EUA tiveram maior predominância de coleta dos 
dados (32.75%), e em menor quantidade países como Etiópia e Irã (6.89%), Austrália e Suécia (5.17%) e 
África Ocidental, Alemanha e China (3.44%). Em alguns dos artigos não foi possível identificar o país de 
coleta (5.17%). Com relação aos segmentos de trabalho investigados, destacou-se a área da saúde 
(44.83%), seguido de áreas diversas (37.93%), ou seja, que não limitaram a coleta a um único contexto 
profissional. Outros segmentos foram encontrados em menor número, como agrícola e educação 
(5.17%), hotelaria (3.45%), esporte e militar (1.72%). 
 
 

Figura 2 
Estudos sobre assédio sexual contra mulheres no trabalho publicados por ano 

 
 
O delineamento quantitativo prevaleceu (62%), seguido de delineamento qualitativo (32.8%) e métodos 
mistos (5%). O tamanho das amostras variou entre n = 15 até n = 86.451 em um estudo de coorte que 
ocorreu entre 1995 e 2013 (Hanson et al., 2020). Quanto à mensuração e a caracterização do assédio 
sexual nos estudos quantitativos, a maioria (41.38%) empregou questionários próprios, que abordaram 
uma ampla gama de aspectos, incluindo a frequência e percepção de assédio, tipos, consequências, e 
políticas e canais de denúncia. Nos estudos qualitativos, a maioria (27.59%) utilizou entrevistas como 
instrumento de coleta de dados, seguido de grupos focais (8.62%). Uma parcela dos estudos (18.97%), 
aplicou escalas e questionários estruturados sobre assédio sexual, com destaque para o Sexual 
Experiences Questionnaire (SEQ) utilizado em sete estudos, e outros que foram encontrados em outros 
três estudos, respectivamente: Generalized Workplace Harassment Questionnaire (GWHQ); Sexually 
Harassing Behavior Questionnaire (SHBQ-X) e Workplace Sexual Harassment Scale. O uso de vinhetas em 
estudos quantitativos também foi observado (3.45%). 
 
Ênfases dos estudos sobre assédio sexual no trabalho contra mulheres 
Esta seção retrata a análise qualitativa do conteúdo dos estudos encontrados, agrupados a posteriori, 
em quatro categorias que possibilitaram compreender o assédio sexual no trabalho: experiências; 
prevalência e fatores de risco; consequências; enfrentamento (ver Figura 3). 
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Figura 3 
Categorização dos estudos sobre assédio sexual contra mulheres no trabalho 

 
 
 
Experiências 
A categoria denominada “Experiências” inclui as vivências de mulheres alvos de situações de assédio 
sexual em diferentes segmentos de trabalho. Em comum, o uso de delineamentos qualitativos nas 
pesquisas e a descrição de situações e comportamentos frequentes de assédio, que incluem: piadas, 
comentários de cunho sexual, olhares, pressão para encontros e toques físicos, configurando-se um 
ambiente hostil (Adams et al., 2019; Herweck et al., 2021; Innes et al., 2021; Kensbock et al., 2015; Kim 
et al., 2018; Marín et al., 2021; Murphy et al., 2015; Worke et al., 2021; Zeighami et al., 2022a). 
 
Os segmentos de trabalho em que esses assédios foram vivenciados foram saúde, com enfermeiras 
(Adams et al., 2019; Zeighami et al., 2022a), trabalhadoras em hospitais (Herweck et al., 2021; Worke et 
al., 2021), quiropraxistas (Innes et al., 2021), bem como em hotelaria (Kensbock et al., 2015) e setor 
agrícola (Kim et al., 2018; Murphy et al., 2015).  
 
Estudos quantitativos apontam tanto o assédio de gênero (Ceppa et al., 2020; Giglio et al., 2022; Hobbs 
et al., 2021; Keplinger et al., 2019; Papantoniou, 2020; Pitot et al., 2022; Subbiah et al., 2022; Worke et 
al., 2021), quanto o assédio sexual verbal na forma de atenção sexual indesejada, envolvendo 
comentários e piadas (Adler et al., 2021; Agardh et al., Aloraier et al., 2022; Clancy et al., 2014; Giglio et 
al., 2022; Hardies, 2023; Landin et al., 2020; Mahurin et al., 2022; Moreau et al., 2021; Smeds & Aulivola, 
2020; Whicker et al., 2020) como os tipos mais comuns. Em escala menor, o assédio físico também foi 
relatado nos estudos. Tentativa ou consumação de estupro foram relatados em quatro estudos (Agardh 
et al., 2022; Basile et al., 2020; Marín et al., 2021; Moreau et al., 2021). 
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Prevalência e fatores de risco 
A categoria “Prevalência e fatores de risco” abrange os levantamentos de frequência dos casos de 
assédio sexual e os fatores de risco identificados nos estudos. A incidência de assédio sexual variou 
amplamente. Um estudo realizado nos EUA apontou que 5.6% das mulheres (quase 7 milhões) e 2.5% 
dos homens (quase 3 milhões) relataram algum tipo de violência sexual por parte de um perpetrador 
relacionado ao local de trabalho (Basile et al., 2020). Em outro estudo com uma amostra de 15,799 
mulheres, 33.5% delas relataram ter experimentado assédio sexual ou violência no local de trabalho 
durante a vida, e aquelas pertencentes a comunidade LGBTQIA+ apresentaram maior risco (Jonsdottir et 
al., 2022). O estudo que indicou a maior prevalência de assédio sexual foi realizado em uma universidade 
dos EUA e investigou o assédio perpetrado por pacientes. Participaram 311 estudantes de medicina que 
responderam a um questionário online, e foram encontradas frequências semelhantes de assédio sexual 
em mulheres e homens, sendo 90% e 88%, respectivamente (Mahurin et al., 2022). 
 
Nos estudos em que participaram homens, os índices de vitimização foram mais altos para as mulheres 
(Agardh et al., 2022; Basile et al., 2020; Ceppa et al., 2020; Clancy et al., 2014; Folke & Rickne, 2020; 
Giglio et al., 2022; Hardies, 2023; Kaplan, 2021; Landin et al., 2020; Mahurin et al., 2022; Moreau et al., 
2021; Papantoniou, 2020; Smeds & Aulivola, 2020; Subbiah et al., 2022; Worke et al., 2021). Em exceção, 
um estudo apontou taxas iguais para alguns tipos de assédio sexual (e.g. atenção sexual indesejada) em 
homens e mulheres (Hardies, 2023). Os fatores de risco incluem elementos que aumentam a 
probabilidade de ocorrência do assédio sexual no trabalho. Nos estudos destacaram-se: ser jovem, com 
idade variando de 18 a 40 anos (Dagnaw et al., 2022; Hobbs et al., 2021; Jonsdottir et al., 2022; Kensbock 
et al., 2015; Papantoniou, 2020; Weldesenbet et al., 2022), estar solteira (Dagnaw et al., 2022; Jonsdottir 
et al., 2022; Marín et al., 2021; Weldesenbet et al., 2022), e a existência de dinâmicas de poder e 
dominação masculina nas organizações (Dobbin et al., 2019; Folke & Rickne, 2020; Hobbs et al., 2021; 
Kensbock et al., 2015; Kim et al., 2018; Newman et al., 2021; Smeds & Aulivola, 2020). Outros riscos são 
específicos de alguns segmentos de trabalho, por exemplo, enfermeiras e atendentes de hotéis –em que 
se evidenciou a tendência de sexualizar o cuidado realizado pelas profissionais (Kensbock et al., 2015; 
Kim et al., 2018). A falta de políticas adequadas nas organizações também contribui para que o assédio 
sexual ocorra (Adler et al., 2021, Clancy et al., 2014; Marín et al., 2021; Smeds & Aulivola, 2020; Worke 
et al., 2021; Zeighami et al., 2022c). 
 
Consequências 
A categoria “Consequências” do assédio sexual mostrou-se diversa e inclui repercussões aos indivíduos, 
pessoas de seu convívio e a organização. O estresse financeiro pela decisão em se demitir ou trocar de 
emprego (McLaughlin et al., 2017); deixar o emprego (Newman et al., 2021; Worke et. al., 2021); prejuízo 
no enriquecimento trabalho-família e autoestima em relação à organização (Chen et al., 2021) foram 
consequências apontadas nos estudos. Sentir prejuízos em sua saúde mental (Adler et al., 2021, Jung & 
Yoon, 2020; Kim et al., 2018; Marín et al., 2021; Papantoniou, 2020; Subbiah et al., 2022; Worke et al., 
2021; Zeighami et al., 2021) e física (Kim et al., 2018; Marín et al., 2021; Papantoniou, 2020; Worke et 
al., 2021; Zeighami et al., 2021) e bem-estar (Adler et al., 2021; Worke et al., 2021) foram consequências 
frequentemente reportadas. Especificamente, relatos sobre sentiram-se deprimidas, envergonhadas 
(Landin et al., 2020; Newman et. al., 2021; Worke et al., 2021; Zeighami et al., 2021), ansiosas (Marín et 
al., 2021; Gibson et al., 2021) e com baixa autoestima (Aloraier et al., 2022; Keplinger et al., 2019; Worke 
et al., 2021). Foram reportados, medo e sintomas de estresse pós-traumático (Basile et al., 2020), 
associação com a Síndrome de Burnout (Ceppa et al., 2020) e, de modo ainda mais preocupante, a 
associação entre sofrer assédio sexual e comportamento suicida (Hanson et al., 2020). 
 
Dentre as consequências que afetam as organizações, cita-se uma menor satisfação no trabalho (Giglio 
et al., 2022; Hobbs et al., 2021; Worke et al., 2021), maior absenteísmo (Basile et al., 2020; Merkin & 
Shah, 2014; Worke et al., 2021) e intenção de turnover (Hobbs et al., 2021; Merkin & Shah, 2014; Subbiah 
et al., 2022). Sentimentos de desconforto ao ir para o trabalho (Giglio et al., 2022), menor sensação de 
segurança no local de trabalho (Subbiah et al., 2022; Zeighami et al., 2021), diminuição na qualidade do 
atendimento e sentimentos de isolamento do mundo exterior (Zeighami et al., 2021) foram identificados. 
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Enfrentamento 
Por fim, na categoria de “Enfrentamento” foram agrupados desde o baixo índice de denúncias e os 
motivos, até as estratégias individuais e intervenções organizacionais para lidar com o assédio sexual. 
Primeiramente, destaca-se que estudos apontaram índices baixos de denúncia, variando entre 10% 
(Papantoniou, 2020; Pitot et al., 2022) e 17% (Marín et al., 2021) de vítimas que reportaram as situações 
(Aloraier et al., 2022; Maran et al., 2022; Marín et al., 2021; Papantoniou, 2020). Os principais motivos 
identificados para não denunciar foram: o medo de sofrer retaliação (Kim et al., 2018; Madera, 2018; 
Newman et al., 2021; Papantoniou, 2020; Pitot et al., 2022; Smeds & Aulivola, 2020; Zeighami et al., 
2022c); medo de ser demitida ou sofrer impactos na carreira (Adams et al., 2019; Keplinger et al., 2019; 
Kim et. al., 2018; Marín et. al., 2021; Newman et al., 2021; Pitot et al., 2022; Whicker et al., 2020; Worke 
et al., 2021; Zeidan et al., 2022; Zeighami et al., 2022c) ou ser exposta (Newman et al., 2021; Smeds & 
Aulivola, 2020; Zeidan et al., 2022); acreditar que a organização não dá importância ou que nada será 
feito (Kaplan, 2021; Marín et al., 2021; Papantoniou, 2020; Whicker et al., 2020; Zeidan et al., 2022); e 
desconhecer o que caracteriza a violência ou acreditar que a ocorrência não foi séria o suficiente para 
ser reportada (Giglio et al., 2022). Quando o assediador ocupa uma posição de poder a denúncia parece 
tornar-se ainda mais difícil (Pitot et al., 2022; Whicker et al., 2020; Zeidan et al., 2022). 
 
Não ter ciência da existência de políticas sobre assédio sexual (Clancy et al., 2014; Pitot et al., 2022; 
Zeidan et al., 2022), a falta de políticas antiassédio, diretrizes escritas ou procedimentos formais de 
denúncia (Adams et al., 2019; Ali & Kramar, 2014; Dobbin et al., 2019; Marín et al., 2021; Zeighami et al., 
2022) foram citados pelos estudos como possíveis explicações para as poucas denúncias. Em exceção, 
um estudo apontou que, a maioria das pessoas reconheceram estar cientes dos caminhos institucionais 
para denúncia (Smeds & Aulivola, 2020). Em outro estudo, trabalhadoras foram entrevistadas antes e 
depois da popularização do movimento #MeeToo e consideraram que, com ele, a organização começou 
a levar mais a sério as situações, enfatizando que se sentiam apoiadas e empoderadas, sem ter vergonha 
de falar sobre o assédio sexual (Keplinger et al., 2019). Outras estratégias pessoais foram identificadas 
nas vítimas para lidar com as situações de assédio, tais como o distanciamento psicológico, em uma 
tentativa de minimizar os impactos negativos do assédio sexual percebido (Jung & Yoon, 2020; Worke et 
al., 2021); usar roupas que cubram mais o corpo (Kim et al., 2018; Zeighami et al., 2022a); ficar em 
silêncio para não atrair atenção para a situação ou usar humor para chamar atenção à situação (Adams 
et al., 2019). Um estudo com mulheres imigrantes apontou que dentre as estratégias adotadas, o 
estabelecimento de grupos online entre as trabalhadoras, com objetivo de falar sobre os casos e apoiar 
umas às outras foi importante (Murphy et al., 2015). 
 
Poucos estudos focaram nas intervenções das organizações (Campbell et al., 2013; Dobbin et. al., 2019; 
Jenner et al., 2020; Mcdonald et al., 2015; Tan et al., 2020). Uma política para esclarecer e formalizar as 
expectativas em relação à funcionários, pacientes e familiares e o compromisso da liderança em realizar 
declarações públicas de tolerância zero para o assédio sexual (Ceppa et al., 2020; Jenner et al., 2020) 
foram apontados. Ainda, identificou-se que: abordar o assunto códigos de conduta (Jenner et al., 2020; 
Kim et al., 2018), realizar treinamentos (Campbell et al., 2013; Jenner et al., 2020; Kim et al., 2018) 
incluindo os espectadores da violência (Mcdonald et al., 2015); e a melhoria no clima organizacional 
(Hobbs et al., 2021; Tan et al., 2020) são ações importantes para combater o assédio sexual. 
 
 

Discussão 

A temática do assédio sexual ganhou destaque nos últimos anos, fato evidenciado com o crescimento 
das publicações a partir de 2020. A popularização dos movimentos #MeeToo e #TimesUp podem ter 
contribuído para a visibilidade. O movimento #MeToo, criado em 2017, objetiva encorajar pessoas a se 
manifestarem contra o assédio e a violência sexual, enquanto que o #TimesUp exige mudanças concretas 
referentes a essa violência. Ambas iniciativas elevaram o assédio sexual ao nível da consciência pública, 
trazendo à tona diversos relatos de mulheres vítimas (Ceppa et al., 2020; Clarke, 2022; Keplinger et al., 
2019; Papantoniou, 2020). Embora as pesquisas científicas se concentrem em sociedades ocidentais, 
como EUA e alguns países da Europa, esta revisão incluiu estudos de países como Irã, Etiópia Paquistão 
e Sri Lanka (Adams et al., 2019; Ali & Kramar, 2014; Dagnaw et al., 2022; Merkin & Shah, 2014; Worke et 
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al., 2021; Zeighami et al., 2021; Zeighami et al., 2022a; Zeighami et al., 2022c) que explicitam que a 
experiência de assédio sexual varia conforme o contexto cultural e socioeconômico. Países mais 
conservadores, onde os direitos das mulheres são mais restritos, registram altas prevalências de assédio 
sexual e influências culturais significativas (Ali & Kramar, 2014; Marín et al., 2021; Zeighami et al., 2022a). 
No Irã, por exemplo, há poucas pesquisas sobre o tema devido ao tabu e à proibição de discutir 
abertamente o assunto. Como consequência, as vítimas não conseguem expressar seus sentimentos por 
receio de serem envergonhadas e estigmatizadas (Zeighami et al., 2022a). Vulnerabilidades sociais, como 
status migratório, funções culturais ou falta de proficiência na língua do país, parecem tornar as mulheres 
hispânicas mais vulneráveis a experimentar assédio sexual em comparação com mulheres brancas ou 
afro-americanas (Kim et. al., 2018; Marín et. al., 2021; Murphy et al., 2015). 
 
O modelo de Fitzgerald et al. (1995) e a posterior construção do instrumento de autorrelato baseado 
neste modelo (SEQ - Sexual Experiences Questionnaire) permitiu a mensuração do fenômeno no assédio 
sexual no trabalho em diversos países e contextos. Contudo, há carência de instrumentos específicos 
para medir o assédio sexual no trabalho, visto que apenas outros três foram encontrados nos estudos 
(Gómez et al., 2019; Hardies, 2023; Jonsdottir et al., 2022). A maioria das pesquisas utiliza questionários 
próprios, criados para mensurar e caracterizar o assédio sexual. A falta de padronização pode dificultar 
a comparação entre estudos e os padrões de assédio sexual em estimativas. Em consonância com a 
literatura, os dados mostram que o assédio sexual não é um fenômeno exclusivo das mulheres, mas que 
elas são as mais vulneráveis (Mahurin et al., 2022). A ocorrência foi significativa com mulheres 
predominantemente jovens, destacando-se as que atuam na área da saúde. A literatura destaca que 
enfermeiras estão em alto risco de sofrer diferentes violências no trabalho, dada sua posição na linha de 
frente no sistema de saúde e a feminização da profissão (Adams et al., 2019; Kensbock et al., 2015; Kim 
et al., 2018). Nesse segmento, usualmente se encontra uma maior desigualdade de gênero na liderança 
e uma naturalização de comportamentos de assédio, sendo tolerados ou ignorados (Smeds & Aulivola, 
2020). 
 
A identificação de relações hierárquicas marcadas por desequilíbrio de poder explica porque o assédio 
de gênero é uma das manifestações mais comuns. A literatura pontua que o termo assédio sexual (por 
sexo), não aborda as relações de gênero desiguais e os comportamentos de rebaixamento que são 
capturados pela categoria de assédio de gênero (Newman et al., 2021). Tais dinâmicas de poder podem 
ajudar a explicar porque mulheres jovens têm mais chances de serem vitimadas, considerando que 
tendem a ocupar uma posição de autoridade menor, tornando-se mais vulneráveis perante os 
assediadores (Dagnaw et al., 2022). Em geral, quanto mais poder formal os assediadores têm sobre as 
vítimas, mais provável que elas relatem resultados negativos do assédio (O’Connell & Korabick, 2000). 
Frequentemente, as situações de assédio sexual são enfrentadas em silêncio, principalmente pelo receio 
da vítima de ser retalhada e enfrentar prejuízos no trabalho (Zeidan et al., 2022). A literatura apontou 
falta de respostas adequadas por parte das organizações para enfrentar e prevenir o assédio sexual. Por 
exemplo, adotar uma postura permissiva com pessoas em posições de poder que cometem ou toleram 
assédio sexual pode contribuir para uma cultura de aceitação em torno desses comportamentos (Worke 
et al., 2021). 
 
O ambiente hierárquico, devido às dinâmicas de poder, também contribui para o silenciamento das 
vítimas (Adams et al., 2019; Aloraier et al., 2022; Herweck et al., 2021; Newman et al., 2021). Enfermeiras 
mulheres, por exemplo, permaneceram caladas por medo de serem rotuladas negativamente, de sofrer 
retaliação e da possibilidade de perda de emprego (Papantoniou, 2020). Nesses contextos, o controle 
dos superiores sobre os resultados da carreira das pessoas subordinadas as tornam menos propensas a 
relatar o assédio (Folke & Rickne, 2020). Um estudo mostrou que, para aquelas enfermeiras que 
relataram assédio sexual, em 90% dos casos o hospital não conduziu uma investigação interna, e quando 
conduziu, 85% dos agressores não foram penalizados (Papantoniou, 2020). Outro estudo mostrou que 
indivíduos que permaneceram na organização em que realizaram a denúncia, observaram mudanças 
negativas no ambiente de trabalho, com perda de posições de liderança e de apoio administrativo, e 
maus-tratos por parte dos colegas (Zeidan et al., 2022). Nesse sentido, um dos motivos do silenciamento 
das vítimas, destacado nessa revisão, é a falta de preparação das organizações para a intervenção, 
levando mulheres a adotar estratégias próprias e individuais para lidar com os ambientes de assédio 
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(Adams et al., 2019; Jung & Yoon, 2020; Kim et. al., 2018; Worke et al., 2021; Zeighami et al., 2022a). A 
ausência de políticas contra o assédio e diretrizes e procedimentos formais de denúncia revelam a 
negação das organizações quanto à ocorrência e a gravidade dessa violência. Há décadas, instituições 
reconhecidas internacionalmente, como a EEOC, e ações em âmbito internacional, como a C190, 
chamam a atenção para o problema, exigem a mudança de cenário e o protagonismo de organizações. 
A falta de estudos específicos sobre ações de prevenção e intervenção em assédio sexual dificulta que 
ações baseadas em evidências possam ser adotadas na prática.  
 
Dos estudos que apontam orientações, destaca-se que, o passo inicial para as organizações é acabar com 
o tabu em torno da temática (Jenner et al., 2020). A promoção da educação, letramento e informação 
para todos os níveis hierárquicos e a implementação de políticas são fundamentais. Além disso, buscar 
aumentar a representação de mulheres em todos os níveis, já que ambientes de trabalho 
predominantemente masculinos e com grandes diferenças de poder tendem a ter índices mais altos de 
assédio sexual (Mahurin et al., 2022). Nesse contexto, destaca-se um estudo que analisou dados de 805 
empresas para explorar como os programas de combate ao assédio sexual afetam a representação de 
mulheres brancas, negras, hispânicas e asiático-americanas na gestão. Dentre os principais achados do 
estudo, destaca-se que as mulheres têm mais probabilidade de acreditar em denúncias de assédio e 
menos probabilidade de responder negativamente aos treinamentos, apontando que em empresas com 
mais mulheres gerentes os programas de combate ao assédio sexual funcionam melhor (Dobbin et al., 
2019). Outras medidas cruciais incluem, garantir confidencialidade, ausência de retaliação para as 
vítimas após denúncia, bem como investigações mais eficazes pelos supervisores (Ceppa et al., 2020; 
Newman et al., 2021), a fim de fomentar uma cultura de confiança (Jenner et al., 2020). Destaca-se 
também a mudança no clima organizacional, partindo da disseminação, por parte da liderança, de uma 
política de tolerância zero, em que a gestão trate todas as queixas e relate os resultados das 
investigações (Newman et al., 2021). 
 
 

Conlusão 

Esta revisão integrativa da literatura mapeou e caracterizou os principais achados de estudos empíricos 
sobre assédio sexual no trabalho contra mulheres. Muitas pesquisas analisadas nesta revisão buscaram 
quantificar e descrever o assédio sexual, o que contribui a compreensão da magnitude desta violência 
no mundo do trabalho. Altas prevalências de assédio sexual verbal e de gênero foram descritas, com 
destaque para estudos com profissional da área da saúde. Dentre os achados, a maioria dos estudos 
foram conduzidos em contextos norteamericanos e europeus, envolvendo predominantemente 
mulheres brancas, cisgênero e heterossexuais, o que indica que uma parcela significativa de mulheres 
ainda não é incluída nestas investigações. Além disso, é evidenciada a importância de pesquisas que não 
apenas abordem a falta de intervenções, mas que proponham e desenvolvam estratégias com base em 
evidência para enfrentar o assédio sexual no trabalho em diferentes contextos e públicos. 
 
Dentre as limitações, destaca-se que as bases de dados utilizadas possuem predominância de produções 
na área da saúde e em língua inglesa, o que pode ter influenciado a inclusão de mais estudos com 
profissionais desta área. Além disso, incluiu-se apenas materiais do tipo artigo, com a exclusão de 
literatura não revisada por pares, como teses e dissertações. O critério de inclusão de apenas pesquisas 
empíricas também contribuiu para a exclusão de artigos em língua não inglesa, o que pode ter limitado 
a representatividade dos achados. Assim, o fato de estudos brasileiros não terem sido incluídos pode 
apontar tanto limitações das bases de dados, como a limitação da produção científica nacional. Ao 
considerar-se que, diferenças culturais e organizacionais influenciam a ocorrência do assédio sexual, é 
essencial o incentivo para o desenvolvimento de pesquisas no contexto brasileiro. 
 
Apesar das limitações, este estudo contribui para produções em língua portuguesa sobre o tema e 
impulsiona a reflexão sobre intervenções práticas que possam ser implementadas para reduzir o assédio 
sexual no trabalho. Por fim, os achados demonstram a importância do desenvolvimento de políticas 
organizacionais que promovam ambientes de trabalho seguros e livres de assédio, bem como a 
promoção da igualdade de gênero nas organizações. 
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